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Governador nomeia Jarbas Soares Júnior para o cargo de PGJ

AMMP e FOMCATE ajuízam Ação Direta de  Inconstitucionalidade 
em face da progressividade das alíquotas
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Caros  associados,

ASSOCIAÇÃO MINEIRA
DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Editorial 

Caros associados,

Neste mês, a classe escolheu os nomes que compuseram a Lista Tríplice para a escolha 
do PGJ. O período marcou o fortalecimento da democracia interna do MPMG e contri-
buiu para o desenvolvimento da instituição. Neste contexto, a AMMP planejou e execu-
tou uma agenda de debates entrevistas e lives para garantir a cada postulante espaço 
para expor suas ideias e propostas para o Ministério Público. 

Agradecemos todos os(as) candidatos(as), que prestigiaram os eventos e promoveram 
discussões sobre temas que continuarão a ser importantes para os membros, em diver-
sos formatos. Todo material está disponível no site da AMMP.   

Além das eleições para o cargo de PGJ, a AMMP trabalhou incessantemente em outra 
frente: regulamentação de benefício especial para migração de regime previdenciário. A 
diretoria tem mantido diálogo constante com representantes do Legislativo e do Execu-
tivo para construir um texto que atenda às necessidades da classe. 

Em relação aos direitos dos integrantes do MPMG, a Associação encaminhou, neste 
mês, ofício à PGJ para pleitear o reconhecimento do direito de associados requererem a 
contagem diferenciada do tempo de serviço averbado em decorrência do exercício de 
atividades sob situação especial que impliquem em prejuízo à saúde ou à integridade 
física para todos os fins previdenciários. Para saber mais detalhes, leia a página 7.  

Também parabenizamos a CONAMP pelos seus 50 anos. Durante o período, a entidade 
foi a salvaguarda do MP brasileiro e capitaneou a defesa das prerrogativas funcionais no 
país. Destacamos, principalmente a Lei Orgânica Nacional do MP (Lei Complementar 40) 
e a participação na construção da Constituição de 1988. Leia mais na página 12.

Ainda nesta edição, homenageamos os membros do MPMG que se aposentaram em 
2020. Preparamos uma matéria para coroar o tempo em que cada prestou à instituição 
e alguns deles deixaram depoimentos importantes sobre a atuação cotidiana. Confira na 
página 16.

Na área cultural, preparamos matéria sobre a Academia de Letras do MPMG. Os diri-
gentes do grupo ressaltaram a importância do espaço para a produção intelectual dos 
membros e projetaram atividades para o futuro. 
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Jarbas Soares Júnior é nomeado Procurador-Geral de Justiça

O candidato à Lista Tríplice 
mais votado, Jarbas Soares Jú-
nior, foi nomeado, no dia 24 de 
novembro, pelo governador 
Romeu Zema, como o novo 
Procurador-Geral de Justiça.

O associado Jarbas Soa-
res Júnior já ocupou o car-
go nos biênios 2004/2006 e 
2006/2008. Natural de Montes 
Claros, ingressou no MPMG 
em 1990 e atuou em Promo-
torias de Justiça de Belo Hori-
zonte, Ouro Preto e Januária.

A nomeação de Jarbas Soa-
res Júnior foi tema de Nota Pú-
blica divulgada pela a AMMP 
no dia 25 de novembro.  

Nota Pública
A Associação Mineira do 

Ministério Público do Estado 

de Minas Gerais, entidade que 
congrega os Promotores e Pro-
curadores de Justiça do Estado 
de Minas Gerais,  por meio de 
sua Diretoria, parabeniza o Pro-
curador de Justiça Jarbas Soa-
res Júnior pela nomeação ao 
cargo de Procurador-Geral de 
Justiça do Ministério Público 
de Minas Gerais.

Parabeniza, também, o Go-
vernador Romeu Zema Neto 
pela escolha de Jarbas Soares 
Júnior para o mais alto car-
go da Instituição, revelando 
atenção aos princípios demo-
cráticos, ao valorizar o desejo 
manifestado pela maioria dos 
membros do Ministério Pú-
blico de Minas Gerais.

Encerrado o processo elei-
toral, transcorrido de forma 
republicana, respeitosa e 

propositiva, cumprimenta-
mos os aguerridos colegas 
José Carlos Fernandes Júnior 
e João Medeiros Silva Neto, 
que também integraram a 
lista tríplice, e Cássia Virginia 
Serra Teixeira, Gisela Potério 
Santos Saldanha, José Anto-
nio Baeta de Melo Cançado, 
Josely Ramos Pontes e Rodri-
go Sousa de Albuquerque, 
que se dedicaram com tena-
cidade ao importante pleito, 
incrementando o processo 
democrático interno.

A AMMP deseja uma boa 
gestão ao novo Procurador-
-Geral de Justiça, que tem 
todos os predicados neces-
sários ao exercício da função 
e certamente terá sucesso 
nos destinos da Instituição, 
acreditando em sua atuação 

sempre norteada pela defe-
sa de um Ministério Público 
forte, independente e defen-
sor da ordem jurídica, da de-
mocracia e dos direitos e 
garantias fundamentais 
previstos na Constitui-
ção Federal.

Posse 
No dia 1º de dezembro, a 1ª 
vice-presidente da AMMP, 
Larissa Rodrigues Amaral, e o 
Corregedor-Geral do MPMG, 
Luciano França da Silveira 
Junior, prestigiaram a posse 
de Jarbas Soares Junior, novo 
Procurador-Geral de Justiça.
A solenidade de posse acon-
teceu na Cidade Administra-
tiva com a presença do 
governador Romeu Zema. 
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Entre outubro e novem-
bro, a Associação promo-
veu extensa agenda de 
eventos eleitorais para di-
vulgar as ideias e propos-
tas dos oito candidatos(as) 
à Lista Tríplice. Com uso 
extensivo de novas tec-
nologias da informação 
e planejamento, a classe 
teve à disposição conteú-
dos exclusivos em diver-
sos formatos. O pleito des-
te ano também marcou a 
possibilidade de Promo-
tores(as) concorrerem ao 
cargo de PGJ pela primeira 
vez. 

Debates em excelência 
Nos dias 2 de outubro e 

6 de novembro, a exem-
plo do que acontece em 
eleições municipais, a 
AMMP promoveu grandes 
debates com transmissão 
ao vivo em seus canais ofi-
ciais. 

Dividido em blocos, o 

programa possibilitou que 
os membros do MPMG 
conferissem de perto os 
programas de gestão 
dos(as) candidatos(as). 

Os debates, que tam-
bém tiveram a participa-
ção dos associados a partir 
do envio de perguntas, fo-
ram mediados pelo jorna-
lista Orion Teixeira. No to-
tal, os debates alcançaram 
mais de 700 visualizações. 

Entrevista para leitores 
do jornal 

Para atender o público 
analógico, foi publicado 
no AMMP Notícias de ou-
tubro, entrevistas exclu-
sivas com os(as) candi-
datos(as). O conteúdo foi 
disponibilizado nos for-
matos digital e físico inte-
gralmente. 

Lives 
Neste ano, a AMMP trou-

xe outra inovação para os 

membros do MPMG e para 
os concorrentes: as lives. 

Entre os dias 19 e 23 de 
outubro, a AMMP trans-
mitiu, ao vivo, entrevistas 
individualizadas com cada 
um dos(as) postulantes ao 
cargo de PGJ, que foram 
recebidos no auditório da 
AMMP, transformado em 
um estúdio de padrão te-
levisivo. Foram mais de 
600 visualizações. 

Vídeos temáticos
A produção audiovisual 

para as eleições também 
foi engrandecida pela vei-
culação de 40 vídeo-pílu-
las. Cada candidato gra-
vou 5 edições contendo 
questões temáticas levan-
tadas pela Associação. 

 
AMMP encaminhou ofí-
cio ao governador com os 
nomes que compuseram 
a Lista Tríplice

No dia 10 de novembro, 

a AMMP encaminhou ofi-
cio ao governador Romeu 
Zema com os nomes mais 
votados nas eleições para 
PGJ:

1º lugar – Procurador de 
Justiça Jarbas Soares Ju-
nior – 705 votos;

2º lugar – Promotor de 
Justiça José Carlos Fernan-
des Júnior – 359 votos;

3º lugar – Promotor de 
Justiça João Medeiros Sil-
va Neto – 314 votos;

O documento apontou 
que as “entidades repre-
sentativas de classe têm 
assumido historicamente 
o compromisso de defen-
der a escolha do candida-
to mais votado nas elei-
ções para a composição 
das listas, como forma de 
valorização do critério de-
mocrático majoritário. ”

AMMP realizou cobertura inovadora das eleições para PGJ 
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Assembleia aprova contas da AMMP e da 
AMMP-SAÚDE de 2019

No dia 16 de novembro, foi 
realizada, na sede, a Assem-
bleia Geral da AMMP para a 
apreciação da prestação de 
contas do exercício de 2019 
da AMMP e da AMMP-Saúde. 

Na ocasião, houve aprova-
ção das contas sem ressalvas, 
nos termos do parecer do 
Conselho Fiscal e dos audito-
res independentes.

AMMP recebe visita de secretário de 
governo Igor Eto

Diretoria prestigia inauguração de 
nova sede em Brumadinho

No dia 29 de outubro, o pre-
sidente da AMMP, Enéias Xavier 
Gomes, e o 2º vice-presidente, 
Francisco Chaves Generoso, 
prestigiaram a inauguração da 
nova sede das Promotorias de 
Justiça de Brumadinho. 

Também participaram da 

solenidade o Procurador-Ge-
ral de Justiça, Antônio Sérgio 
Tonet,  os(as) Promotores(as) 
de Justiça Ana Tereza Ribeiro 
Salles Giacomini, Maria Alice Al-
vim Costa Teixeira, William Gar-
cia Pinto Coelho e o Secretá-
rio de Governo Igor Eto.  

Na quarta-feira, 11 de 
novembro, a diretoria da 
AMMP recebeu visita de 
cortesia do secretário de go-

verno, Igor Eto. No encontro, 
foram discutidas questões 
institucionais.

O presidente da AMMP, 
Eneias Xavier Gomes, partici-
pou de reunião, no dia 9 de 
novembro, com o senador 
Antonio Anastasia e o pre-
sidente da AMAGIS, Alberto 
Diniz. Na ocasião, foram deba-
tidas questões institucionais 
importantes à classe, como 

a reforma administrativa e a 
maior valorização dos mem-
bros do Ministério Público e da 
Magistratura.

A Diretoria também se reu-
niu com o senador Anastasia 
no dia 27 de outubro para tra-
tar de pautas institucionais re-
levantes ao Ministério Público.

Diretoria mantém diálogo com o senado e com a AMAGIS

Reunião do Conselho Deliberativo 
da AMMP

No dia 5 de novembro, foi 
realizada, de forma híbrida (pre-
sencial e remota), a Reunião do 
Conselho Deliberativo da capi-
tal e do interior, em conjunto 
com a Diretoria da AMMP.

Durante o encontro, Antônio 
José Leal foi eleito presidente 
do Conselho e Luiz Alberto de 
Almeida Magalhães foi escolhi-

do secretário.
Também foi aprovada a refor-

ma do segundo andar do edifí-
cio da sede, scotch bar e restau-
rante, a inserção da comarca 
de Jaíba na Seção Regional de 
Montes Claros e a transferência 
da comarca de Açucena para a 
Seção Regional de Ipatinga.
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Diretoria prestigia entrega da Medalha do Mérito do MPMG ao 
advogado Luís Carlos Parreiras Abritta 

No dia 4 de novembro, 
o presidente da AMMP, 
Enéias Xavier Gomes, 
acompanhou a entrega 
da Medalha do Mérito do 
Ministério Público Promo-
tor de Justiça Francisco 
José Lins do Rego Santos 
ao advogado Luís Carlos 
Parreiras Abritta. Também 
participaram da solenida-
de, o Procurador-Geral de 
Justiça, Antônio Sérgio To-
net e o Procurador de Jus-
tiça aposentado Luiz Carlos 
Abritta, o Secretário-Geral 
da Procuradoria-Geral de 
Justiça, Promotor de Justi-

ça Gilberto Osório Resende, 
e o diretor do Centro de Es-
tudos e Aperfeiçoamento 
Funcional (Ceaf) do MPMG, 
o Procurador de Justiça Ed-
son Ribeiro Baeta.

 A comenda começou 
a ser entregue aos agra-
ciados dentro da progra-
mação da Semana do MP, 
realizada em setembro. Em 
virtude da pandemia do 
novo coronavírus, os agra-
ciados estão recebendo a 
honraria individualmente 
no gabinete do Procura-
dor-Geral.

Foto: MPMG

Diretoria participa de reuniões da CONAMP

Nos dias 26 de outubro, 17 
de novembro e 1º de dezem-
bro, a Diretoria da AMMP par-
ticipou de reuniões ordinárias 
do Conselho Deliberativo da 
CONAMP - biênio 2020/2022, 
na qual foram tratados, entre 
outros, os seguintes assuntos 
Institucionais e administrati-
vos:

1) BALANÇO DAS ATIVIDA-
DES DE 2020

2) ADIs PGR EM FACE DAS 
LEIS ÔRGANICAS DOS MPs 
ESTADUAIS - VERBAS - EXTRA-

TETO
3) CNMP – ‘PROGRAMA DE 

ASSISTÊNCIA À SAÚDE’ (LIMI-
NARES)

4) ADIs EM FACE DO LOMP 
DO SERGIPE

5) REFORMA ADMINISTRA-
TIVA e PEC EMERGENCIAL;

6) ALTERAÇÃO NA LEI DE 
LICITAÇÕES – NATUREZA SIN-
GULAR DA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS – 
LEI 14.039/2020 – ADI 

7) PL - IMPROBIDADE ADMI-
NISTRATIVA;

8) COMISSÃO CÂMARA 
DOS DEPUTADOS - LEI GERAL 
DE PROTEÇÃO DE DADOS E 
LAVAGEM DE CAPITAIS;

9) REGISTRO DE ARMAS DE 
FOGO -  PR – DECRETO – EM-
BARQUE ARMADO 

AMMP participa de reunião 
da CONAMP e Sebrae sobre 
apoio aos micro e pequenos 
empreendedores

No dia 10 de novembro, a 
vice-presidente da AMMP, 
Larissa Rodrigues Amaral, e 

o 1º diretor financeiro José 
Silvério Perdigão, partici-
param de reunião/oficina 
realizada pela CONAMP em 
parceria com o Sebrae.

Reunião da Comissão Nacio-
nal das Mulheres da  CONAMP

No dia 29 de outubro, a 
Promotora de Justiça Lucia-
na Giannasi, indicada pela 
AMMP para participar da 
Comissão Nacional de Mu-
lheres da CONAMP, partici-
pou de reunião do grupo.
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Diretoria prestigia posse de 
Procurador de Justiça

No dia 18 de novembro, o presidente da AMMP, Enéias Xa-
vier Gomes, prestigiou a posse do associado Renato Franco de 
Almeida ao cargo de Procurador de Justiça, ocorrida na PGJ.

AMMP encaminha ofício ao PGJ sobre contagem de 
serviço especial

A Associação encaminhou, 
no dia 23 de novembro, ofício 
à PGJ para pleitear o reconhe-
cimento do direito de associa-
dos requererem a contagem 
diferenciada do tempo de ser-
viço averbado em decorrência 
do exercício de atividades sob 
situação especial, que impli-
quem em prejuízo à saúde ou 
à integridade física (como ativi-
dades na PM e PC), para todos 
os fins previdenciários.

A solicitação se baseia nos 
termos do artigo do artigo 40, 
§4º, da CF (redação anterior 

à EC 103/2019), e da Lei nº 
8.213/91, conforme recente 
decisão proferida no RE n° 
1014286, julgado em reper-
cussão geral pelo STF, publi-
cada no dia 24/09/2020.

O ofício e o julgado do STF, 
ambos na íntegra, estão na 
intranet da AMMP. 
Demanda 

No dia 30 novembro, a 
AMMP enviou ofício à PGJ 
com requerimento sobre a re-
gulamentação de critérios de 
compensação. 

AMMP e FOMCATE ajuízam ADI sobre a 
progressividade das alíquotas

No dia 23 de novembro 
a AMMP, juntamente com 
as entidades de classe que 
compõem o Fórum Mineiro 
das Carreiras Típicas de Esta-
do (FOMCATE), impetrou no 
Tribunal de Justiça de Minas 
(TJMG) a Ação Direta de In-
constitucionalidade em face 
ao Governador do Estado e 
o presidente da Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais 
(ALMG) questionando a pro-
gressividade das alíquotas de 
contribuição previdenciária 
dos servidores públicos ati-

vos, aposentados e pensionis-
tas do Estado de Minas Gerais.

A ADI formulada pelo es-
critório Brito Campos, Ribei-
ro & Gonçalves questiona 
os artigos 36, §18, e §18-C 
da CEMG/89 com a redação 
dada pela ECE nº 104/2020, 
e 28, da Lei Complementar 
do Estado de Minas Gerais nº 
64/2002, com a redação dada 
pelo art. 9º da Lei Comple-
mentar do Estado de Minas 
Gerais nº 156/2020.

 Para ler a ADI na íntegra, 
acesse o site da AMMP. 

Atuação aguerrida do escritório Luiz Carlos 
Abritta Advocacia resulta em decisão

 favorável a associado
O escritório Luiz Carlos Abrit-

ta Advocacia, contratado pela 
AMMP para prestar assessoria 
jurídica para associados por 
fatos envolvendo o exercício 
de suas funções, conseguiu 
decisão favorável a membro 
do MPMG sobre tema de re-
levante interesse Institucional. 
A defesa aguerrida e zelosa 
por parte do escritório Luiz 
Carlos Abritta Advocacia se 
deu em Ação de Responsabi-
lidade Civil decorrente de ato 
praticado por agente público.  
 A matéria constitucional susci-
tada no recurso extraordinário 
correspondeu ao Tema 940 da 
Gestão por Temas da Reper-
cussão Geral do portal do STF 
na internet, cujo feito paradig-
ma é o RE nº 1.027.633/SP, no 
qual foi fixada a seguinte tese: 
A teor do disposto no art. 37, 
§ 6º, da Constituição Federal, 
a ação por danos causados 
por agente público deve ser 
ajuizada contra o Estado ou 
a pessoa jurídica de direito 
privado prestadora de servi-
ço público, sendo parte ilegí-

tima para a ação o autor do 
ato, assegurado o direito de 
regresso contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa. ” 
Em decisão publicada no dia 
25 de novembro, o ministro 
do STF Dias Toffoli decidiu 
pela devolução dos autos à 
Corte de origem para apli-
cação da sistemática da re-
percussão geral, nos termos 
do inciso II do art. 1.030 do 
Código de Processo Civil. O 
ministro julgou o agravo con-
tra a decisão que não admitiu 
recurso extraordinário inter-
posto contra acórdão da 16ª 
Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas 
Gerais A decisão monocrática 
é passível de recurso.

 
Defesa da classe

A AMMP reafirma o com-
promisso com a defesa de 
seus associados, por meio da 
parceria com o escritório Luiz 
Carlos Abritta Advocacia, que 
desempenha a função de ma-
neira intransigente e exitosa, 
há mais de duas décadas.

Ex-presidente da AMMP recebe honraria do MPMG 

No dia 2 de dezembro, o Procurador de Justiça aposenta-
do Flodesmidt Riani, ex-presidente da AMMP, recebeu co-
menda do Ministério Público de Minas Gerais. A AMMP se 
fez presente, representada pelo ex-diretor da AMMP Saúde, 
Luiz Felipe de Miranda Cheib. A honraria foi entregue na 
presença dos também ex-presidentes da AMMP Joaquim 
Cabral Netto e José Antero Monteiro Filho.
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Foto: Divulgação

Homicídio qualificado no trânsito? 
Breves notas sobre o novo julgamento do caso do “racha de Berlim”

Wagner Marteleto Filho 
- Doutor em ciências ju-
rídico-criminais pela Fa-
culdade de Direito da 
Universidade de Lisboa 
e Promotor de Justiça do 
Ministério Público do Es-
tado de Minas Gerais.

Em defesa de uma pers-
pectiva “cognitiva” do dolo, 
assentada, sobretudo, no 
conhecimento de um risco 
qualificado e que recusa 
autonomia conceitual ao 
elemento volitivo, tratarei 
aqui, brevemente, de dois 
problemas sensíveis: a) a 
presença do dolo eventual 
em determinadas situações 
de homicídio no trânsito; b) 
a compatibilidade de qua-
lificadoras, inclusive subje-
tivas, com o dolo eventual. 
Para fazê-lo, me reportarei 
a um caso recente, ocorrido 
na Alemanha, e que fomen-
tou intensas discussões.

No ano de 2017, o Tri-
bunal de Berlim julgou um 
caso de homicídio  de gran-

de repercussão, que teve o 
seguinte contexto factual: 
dois jovens, em veículos 
potentes, disputaram um 
“racha”, por volta de 01:00 
hora da manhã, em uma 
movimentada avenida de 
Berlim. Para alcançarem a 
chegada, os “corredores” 
deveriam atravessar mais 
de 20 cruzamentos, vários 
deles com sinalização se-
mafórica. Apurou-se que 
os veículos desenvolveram 
velocidades superiores a 
170 km/h durante o percur-
so. Em um dos cruzamen-
tos, o veículo conduzido 
por um dos corredores, ao 
ultrapassar um sinal verme-
lho, colidiu com um Jeep 
Wrangler, conduzido pela 
vítima em velocidade bai-
xa, arremessando o veículo 
Jeep pelo ar, provocando a 
morte do motorista.

No primeiro julgamento, 
o Tribunal de Berlim conde-
nou os réus pelo crime de 
homicídio doloso qualifica-
do (Mordes) , em virtude do 
emprego de meio que gera 
perigo comum, infração 
que, na Alemanha, é puni-
da com prisão perpétua.  O 
BGH (Bundesgerichtshof – 
equivalente ao nosso STJ) 
cassou a decisão, e deter-
minou a realização de novo 
julgamento . 

Segundo decidiu o BGH, 
não houve a devida análi-
se de todos os indicadores 
objetivos e subjetivos para 
a decisão sobre o dolo (a 
chamada “análise global 
dos indicadores”), o que se 

fazia necessário. Conside-
rou-se como indicadores 
contrários à afirmação do 
dolo: a) a ocorrência do 
resultado se apresentava 
incompatível com o obje-
tivo dos corredores (qual 
seja, concluir a corrida); b) 
se os acusados efetivamen-
te tivessem representado o 
resultado, não teriam reali-
zado a corrida, até mesmo 
porque seus amados veí-
culos e suas próprias inte-
gridades físicas estariam 
em risco ; c) a decisão do 
Tribunal de Berlim acabou 
por reconhecer um  “dolus 
subsequens”, uma vez que 
quando os acusados de-
cidiram realizar a disputa, 
não havia dolo em face do 
resultado. 

Após a cassação, o Tribu-
nal de Berlim voltou a julgar 
o caso e, na última decisão , 
condenou os acusados por 
homicídio doloso qualifica-
do, em função do motivo 
torpe, do emprego de re-
curso que dificultou a de-
fesa da vítima e do perigo 
comum. 

O BGH, então, reapreciou 
o caso  e, desta vez, confir-
mou a condenação do acu-
sado que conduzia o veí-
culo envolvido na colisão, 
pelo delito de homicídio 
qualificado por motivo tor-
pe (niedrigen Beweggrün-
de)  e pelo emprego de 
recurso que dificultou a de-
fesa da vítima (Heimtücke), 
decotando-se a qualifica-
dora do perigo comum. No 
que toca ao acusado que 

se encontrava pilotando o 
outro veículo - não direta-
mente envolvido na colisão 
, o BGH anulou o julgamen-
to, por considerar que não 
houve correta análise dos 
requisitos do concurso de 
agentes. Vou, neste curto 
espaço, apenas considerar 
as questões do reconheci-
mento do dolo eventual e 
das qualficadoras.

A análise dos indicadores 
objetivos presentes, espe-
cialmente a qualidade do 
risco realizado, demonstra 
que o reconhecimento do 
delito de homicídio dolo-
so qualificado foi mesmo 
acertada . 

Os acusados criaram um 
um risco proibido elevado, 
manifesto e concreto, e 
com isso executaram um 
comportamento revelador 
de completa indiferença 
em face da possibilidade 
de produção do resulta-
do. Os acusados, em tal 
contexto, não podiam, por 
outras palavras, “confiar no 
bom desenlace” . Os agen-
tes conheciam a concreta 
perigosidade do compor-
tamento e, embora não 
“desejassem” a morte de 
ninguém – e ainda menos 
lesões em si próprios ou 
danos em seus veículos – 
aprovaram  - no sentido 
atributivo (!) - tal resultado, 
ou, quando menos, o su-
bordinaram à pretensão de 
vencerem a corrida. 

Em poucas palavras, os 
agentes atuaram com cras-
sa irracionalidade e total 

* Os artigos publicados no AMMP Notícias não refletem, necessariamente, a opinião da AMMP
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indiferença, na medida em 
que, embora não “quises-
sem” que algo de mal ocor-
resse, criaram um elevadís-
simo perigo de causação 
do acidente fatal, que veio 
a se concretizar. Em razão 
disso, e a partir de uma me-
dida racional, o tribunal de 
Berlim, corretamente, con-
denou os acusados pelo 
delito de homicídio doloso 
qualificado, o que foi con-
firmado pelo BGH ao me-
nos em relação ao condu-
tor diretamente envolvido 
na colisão.	

Note-se que: a) os agen-
tes criaram um risco in-
tenso de produção do 
resultado, transpassando 
vários cruzamentos e si-
nais vermelhos, em uma 
avenida movimentada de 
Berlim, em velocidade ele-
vadíssima (quase três vezes 
acima da permitida); b) os 
agentes tinham conheci-
mento pleno deste risco 
proibido qualificado; c) os 
agentes, em uma perspec-
tiva racional (ou seja, de um 
observador externo), não 
poderiam confiar na não 
ocorrência de um acidente 
grave , e com potencialida-
de fatal; d) o resultado não 
poderia ser efetivamente 
evitado em razão de espe-
cial atenção deles próprios 
ou da vítima (= perigo des-
protegido ).

A partir desta síntese 
dos indicadores objetivos, 
e considerando que fato-
res exlcusivamente emo-
cionais (dentre os quais o 
“elevado obstáculo psíqui-
co” em face do homicídio, 
por exemplo) e/ou a ava-
liação irracional do risco (= 

a mera confiança vaga na 
não ocorrência do resulta-
do) não possuem relevân-
cia para a imputação ou 
afastamento do dolo, é de 
se concluir o acerto da de-
cisão .

Por fim, de se observar 
que o tipo qualificado de 
homicídio se compatibiliza 
com o dolo eventual , não 
havendo razão normativa 
para a exigência do dolo 
direto de primeiro grau, 
salvo previsão legal em 
sentido oposto (como no 
caso da qualificadora “para 
assegurar a execução, ocul-
tação de outro crime...” ). O 
“motivo da ação” – e não 
do resultado – foi apostar 
uma corrida ilegal ao pre-
ço de se colocar em risco a 
vida de terceiros, o que se 
afigura elevadamente cen-
surável e compatível com a 
motivação fútil para efeitos 
da lei brasileira. Além disso, 
ao plano objetivo, o tipo de 
risco gerado não permitia 
que o ofendido realizasse 
qualquer ação eficaz de de-
fesa.  

Com essa brevíssima aná-
lise espera-se ter fomenta-
do a discussão acerca de 
dois “tabus” dogmáticos: 
a) o reconhecimento do 
dolo eventual em casos 
de homicídios no trânsito, 
nos quais o risco realizado 
transborda os limites do 
simples risco proibido da 
culpa; e b) a compatibili-
dade das qualificadoras, 
inclusive subjetivas, com a 
categoria do dolo eventual.

Notas
 1. Esta perspectiva é defendida, 

especialmente, por Ingeborg Puppe, 

com base no critério do “perigo do-
loso”, ou seja, aquele que configura 
uma “estratégia idônea de realização 
do tipo”, ou que só é realizado por 
um agente racional quando tiver 
que estar disposto a aceitar o resulta-
do. Vejam-se os seguintes trabalhos: 
Der Vorstellungsinhalt des dolus 
eventualis, ZStW 103 (1991), p.17 e 
ss. Begriffskonzeptionen des dolus 
eventualis. GA 2006, p.74. Na litera-
tura brasileira, mais contemporanea-
mente, vejam-se: GRECO, Luís. Dolo 
sem vontade. In: ALMEIDA, Luís Du-
arte de et al. (org.). Liber Amicorum 
de José de Sousa e Britto em come-
moração do 70° aniversário. Lisboa: 
Almedina, 2009, p.885-903. VIANA, 
Eduardo. Dolo como compromisso 
cognitivo. São Paulo: Marcial Pons, 
2017, p.212. GOMES, Enéias Xavier. 
Dolo sem vontade psicológica. Pers-
pectivas de aplicação no Brasil.  Belo 
Horizonte: D’Plácido, 2017. MARTE-
LETO FILHO, Wagner. Dolo e risco no 
direito penal. Fundamentos e limites 
para a normativização. São Paulo: 
Marcial Pons, 2020, p.403.

2. LG Berlin, 27.2.2017 – 535 Ks 
8/17 (LG Berlin JZ, 2017, 1062). Co-
mentários em: PUPPE, Ingeborg. LG 
Berlin, 27.2.2017 – 535 Ks 8/17 (Mor-
durteile gegen Berliner Raser). ZIS, 
7-8(2017), p.439-444. 

   3. §211, Abs 2, StGB (Strafge-
setztsbuch - Código Penal Alemão – 
equivalente ao artigo 121, §2, IV, do 
CP). Literalmente, Mordes significa 
“assassinato”, classificação legal não 
adotada no CP brasileiro.

 4. Basicamente, o BGH é um tri-
bunal de revisão, mas apenas da ma-
téria de direito, não possuindo com-
petência para reexame dos fatos. Por 
razões de espaço não posso entrar 
em maiores detalhes aqui.

  5. Sobre os fundamentos do 
BGH, em detalhes, vejam-se: VIANA, 
Eduardo. TEIXEIRA, Adriano. A impu-
tação dolosa no caso do “racha em 
Berlim”. Comentários à decisão do 
Tribunal de Berlim, de 27 de feverei-
ro de 2017 – (535 KS) 251 JS 52/16 
(8/16), Revista do Ministério Público 
do Estado de Goiás, 36 (2018), p.84. 
Ainda: VIANA, Eduardo. Dolo como 
compromisso cognitivo, 2017, p.276.

 6.  532 Ks 9/18, de 26.03.2019.
  7. 4 StR 482/19, de 18.6.2020.  Pu-

blicado em: NStZ 2020, 602 e ss.
  8. Considerou-se uma relação de 

crassa desproporção entre a vonta-
de de vencer uma corrida e colocar 
em risco a vida de uma vítima casual, 
revelando-se que os agentes foram 
elevadamente egoístas, demons-
trando completa desconsideração 
pela vida de terceiros, traduzindo-se, 
assim, a motivação torpe para efeitos 
da lei penal.

 9. Neste sentido: ROXIN, Claus/
GRECO, Luís. Strafrecht, Allgemeiner 
Teil. Bd.I. Grundlagen. Der Aufbauder 
Verbrechenslehre. 5. Aufl. Berlin: C. H. 
Beck, ,2020, p.587-588.  

  10. Assim: PUPPE, Ingeborg. LG 
Berlin, 27.2.2017 – 535 Ks 8/17 (Mor-
durteile gegen Berliner Raser). ZIS, 
7-8(2017), p.440. 

  11. A própria doutrina tradicional, 
que trabalha com a ideia de confian-
ça no bom resultado para o afasta-
mento do dolo, deveria, neste caso, 
afirmar o dolo. Sobre a “confiança 
na boa saída” como critério de afas-
tamento do dolo, já assim: WELZEL, 
Hans. Das deutsche Strafrecht. Berlin: 
De Gruyter, 1969, p.67.

  12. Conforme Herzberg, não inte-
ressa saber se os agentes levaram o 
risco a sério, mas sim se conheceram 
um risco que tinha que ser levado a 
sério. In: Die Abgrenzung von Vorsa-
tz und bewusster Fahrlässigkeit – ein 
Problem des objektives Tatbestan-
des. JuS (1986), p.262.

 13. O perigo desprotegido é 
aquele que, uma vez desengatilha-
do, não pode ser afastado pela espe-
cial atenção do agente ou da vítima. 
Ainda que não seja o único, é um 
indicador importante do dolo.  

  14. Como aqui: VIANA, Eduardo. 
Dolo como compromisso cognitivo, 
2017, p. TEIXEIRA, Adriano. VIANA, 
Eduardo. A imputação dolosa no 
caso do “racha em Berlim”. Comentá-
rios à decisão do Tribunal de Berlim, 
de 27 de fevereiro de 2017 – (535 KS) 
251 JS 52/16 (8/16), p.93.

   15. A rejeitar a compatibilização 
de qualificadoras subjetivas com o 
dolo eventual, mas sem esclarecer 
a razão, veja-se: MASSON, Cleber. 
Código Penal comentado. 8. Ed. São 
Paulo: Método, 2020, p.618. 

  16. Veja-se: NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código Penal comentado. 9 
ed. São Paulo: RT, 2009, p.600.
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TAC proposto pelo MPMG em Uberaba garante manutenção de 
serviço psiquiátrico em hospital 

A Coordenadoria Regio-
nal de Defesa da Saúde 
(Triângulo do Sul) e das 
Promotorias de Justiça de 
Defesa da Saúde e de De-
fesa do Patrimônio Públi-
co de Uberaba firmou, em 
outubro, Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC) 
com o município de Ubera-
ba e com o Serviço Integra-
do de Saúde Dona Maria 
Modesto Cravo, especiali-
zado em saúde mental.

O termo estabeleceu o 
cumprimento de condi-
ções técnicas para o funcio-
namento da estrutura hos-
pitalar para possibilitar o 
repasse de R$ 1 milhão do 

Ministério da Saúde. Cons-
ta no acordo que o Serviço 
integrado deverá manter o 
funcionamento diário com 
a presença de médico du-
rante as 24 horas, além de 
regularizar as condições 
apontadas pela Vigilân-
cia Sanitária do município 
de Uberaba, de capacitar 
a equipe assistencial e de 
melhorar suas rotinas de 
atendimento. 

A administração pública 
de Uberaba será respon-
sável por fiscalizar as con-
dicionantes do TAC, o que 
consiste em encaminhar 
relatórios à Promotoria de 
Justiça de Uberaba para 

serem juntados ao proce-
dimento extrajudicial ins-
taurado. 

Serviço Integrado de Saú-
de Dona Maria Modesto 
Cravo

A Promotora de Justiça 
Cláudia Freddo Marques 
Carvalho, que participou 
da elaboração do TAC, ex-
plicou que a estrutura é pri-
mordial na região. “O Ser-
viço Integrado Dona Maria 
Modesto Cravo é um hos-
pital psiquiátrico privado 
filantrópico, atende pacien-
tes psiquiátricos de vários 
municípios da região e faz 

parte da Rede de Atenção 
Psicossocial de Uberaba, 
destinando a maior parte 
de seus leitos aos atendi-
mentos pelo SUS. Além 
disso, é uma Instituição 
centenária e que faz par-
te da história de Uberaba. 
Por tudo isso, destaca-se 
a importância do TAC que 
possibilitou a continuidade 
do funcionamento desse 
importante equipamento 
de saúde mental.”

Também trabalharam 
pelo acordo os Promotores 
de Justiça: Diego Martins 
Aguillar e Renato Teixeira 
Rezende.  
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50 anos de defesa do MP brasileiro

No dia 10 de dezembro de 
1970 foi aprovada, em Tere-
sópolis, no Rio de Janeiro, a 
“Carta de Princípios”. O docu-
mento histórico culminou  na 
fundação da Confederação 
das Associações Estaduais do 
Ministério Público (CAEMP), 
hoje, CONAMP, em Ouro Pre-
to em maio de 1971.  Ao lon-
go dos 50 anos, a entidade foi 
uma das molas propulsoras 
do desenvolvimento do MP 
brasileiro, tendo participado 
ativamente da criação da Lei 
Orgânica Nacional do MP 
(Lei Complementar 40-1981), 
do texto da Constituição de 
1988, da Lei Orgânica Nacio-
nal - Lei 8.625 e da Lei Com-

plementar 75.
Boa parte da história da 

CONAMP foi contada pelo 
Procurador de Justiça apo-
sentado pelo MPMG e ex-
-presidente da entidade em 
duas oportunidades (1979-
1981/1983-1985), Joaquim 
Cabral Netto. 

Em 2009, Cabral Netto 
lançou o livro “CONAMP-CA-
EMP: Uma História sem Fim”. 
Em 390 páginas, um dos prin-
cipais historiadores do MP 
brasileiro, narrou em detalhes 
toda a saga da entidade. 

Ao publicar o livro “Revi-
sitando uma História sem 
Fim: O Ministério Público em 
Tempos de Crise”, o também 

ex-presidente da CONAMP 
(1987-1989) Antonio Araldo 
Ferraz Dal Pozzo, dedicou es-
paço de sua escrita para ho-
menagear a obra de Cabral 
Netto:

Ministério Público: uma 
história sem fim.

Com esse feliz e adequado 
título, Joaquim Cabral Netto 
descreveu os principais e re-
levantes acontecimentos da 
história mais recente do Mi-
nistério Público. 

O livro “Uma História Sem 
Fim” foi encomendado pela 
CONAMP - Associação Nacio-
nal dos Membros do Ministé-
rio Público - que a publicou. O 
autor, Joaquim Cabral Netto é 
ilustre membro do Ministério 
Público de Minas Gerais, lide-
rou e participou ativamente 
de notáveis campanhas do 
Ministério Público. Foi Pre-
sidente da CONAMP no bi-
ênio julho de 1979/1981. A 
obra tem registros históricos 
importantíssimos e apresen-
ta um trabalho de pesquisa 
primoroso. O primeiro nome 
da entidade nacional do Mi-
nistério Público foi CAEMP 
Confederação das Associa-
ções do Ministério Público. 
Posteriormente alguns Minis-
térios Públicos da União qui-
seram dela fazer parte e seu 
nome passou a ser CONAMP 
(Confederação Nacional do 
Ministério Público). Manten-
do a sigla, houve necessidade 
de tornar os membros do Mi-
nistério Público seus associa-
dos e não mais as respectivas 
associações, por razões de 
representatividade e capaci-
tação processual para ações 

judiciais. 
Ainda neste ano, quando 

do lançamento da 44ª edição 
do nacionalmente festejado 
livro de Elly Lopes Meirelles, 
“Direito Administrativo Brasi-
leiro, em sua Nota Prévia, feita 
pelo Dr. José Emmanuel Burle 
Filho, exProcurador-Geral de 
Justiça de S.Paulo, disse ele, 
logo ao início:

O livro “Uma História Sem 
Fim! É um retrato perfeito da 
necessidade das constantes 
edições anuais deste livro em 
razão do elevadíssimo núme-
ro de modificações constitu-
cionais e legislativas relativas 
ao Direito Administrativo 
Brasileiro, fato que também 
acarreta mudanças na juris-
prudência e, assim, nos pre-
cedentes judiciais, quadro a 
exigir um constante estudo 
do Direito Público. 

Ao registrar em rodapé, o 
livro “Uma História Sem Fim”, 
observou ele:

De Joaquim Cabral Netto, 
ex-membro do MP de Minas 
Gerais e editado pela CO-
NAMP -Associação Nacional 
dos Membros do Ministério 
Público. A ele rendo minhas 
homenagens pela constan-
te luta pelo aperfeiçoamen-
to e evolução constitucio-
nal e legal do Ministério 
Público do Brasil. Agradeço 
a Deus ter-me propiciado e 
encaminhado para partici-
par ao seu lado, e ao lado 
de vários membros do MP, 
dessa luta que colimou 
com o atual texto constitu-
cional referente ao Ministé-
rio Público do Brasil”. 
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A Promotora de Justiça da 
9ª PJ Auditoria Militar Tatiana 
Marcellini Gherardi, concluiu, 
em novembro, o bachare-
lado em língua e literatura 
francesa pela Universida-
de Federal de Minas Gerais 
(UFMG). Em seu trabalho 
final, a Promotora realizou 
pesquisa na área da linguísti-
ca para analisar o discurso da 
mídia francesa em relação à 
Operação Lava Jato. 

Com senso interdisciplinar, 
Tatiana Marcellini buscou, 
no contexto dos estudos 
sobre corrupção, apresentar 
um panorama sobre como 
a imprensa do país europeu 
divulgou o andamento das 
investigações no Brasil. 

1) Como escolheu o tema 
“Operação Lava Jato: uma 
análise discursiva da cober-
tura midiática francesa”?

Primeiramente, gostaria 
de agradecer à AMMP pelo 
interesse demonstrado pela 
pesquisa desenvolvida na 
Faculdade de Letras da Uni-
versidade Federal de Minas 

Gerais, no eixo maior da Lin-
guística e da análise do dis-
curso, ambos no percurso do 
bacharelado em língua fran-
cesa. Apesar dessa trajetória 
na área de Letras, o Direito, 
dentro do campo maior das 
ciências sociais, é o domínio 
do conhecimento de onde 
vim e onde permaneço, 
bem como onde também 
dei alguns pequenos passos 
na pesquisa jurídica, princi-
palmente em temas relacio-
nados ao direito público e à 
administração pública. 

No trabalho final de con-
clusão do curso, procurei 
alinhavar minha trajetória 
profissional ao percurso re-
alizado na Faculdade de 
Letras da UFMG, buscando 
um tema que também con-
templasse a formação jurídi-
ca e, ao mesmo tempo, não 
se afastasse do conteúdo 
da análise discursiva. Assim, 
a pesquisa  respondeu, por 
meio dos conteúdos desen-
volvidos nas várias discipli-
nas que cursei, as seguinte 
perguntas: o ethos (a forma 
de ser no mundo) e o pathos 
(experiência emocional do 
leitor) poderiam influenciar 
a exposição dos aconteci-
mentos pelos textos jornalís-
ticos de acordo com a linha 
editorial mais à direita ou à 
esquerda do periódico? De 
que forma o ethos dado ( a 
reputação do jornal) se trans-
forma na medida em que os 
fatos são narrados?

Nesse sentido, a escolha do 
tema também refletiu o meu 
interesse por temas interdis-

ciplinares, dado que o estudo 
do fenômeno “corrupção” 
sempre foi campo fértil para 
várias abordagens no cam-
po das ciências humanas e 
sociais, a exemplo do Direi-
to, Ciência Política, Comuni-
cação e Sociologia. Ao lado 
desses estudos, a Linguística, 
no viés mais restrito da aná-
lise do discurso, também se 
apresenta como uma chave 
para a compreensão ou no 
mínimo reflexão desse even-
to infelizmente comum, mas 
não exclusivo do Brasil. O 
trabalho contemplou um ca-
pítulo sobre a semântica da 
corrupção, incluindo a abor-
dagem jurídica, bem como 
as causas estruturais da cor-
rupção no Brasil.

Como de conhecimento 
de todos, no ano de 2014, 
deu-se início à chamada 
Operação Lava Jato (OLJ), 
cujos desdobramentos reve-
laram ao país um esquema 
de corrupção envolvendo 
diversas personalidades e 
partidos políticos brasileiros, 
além de inúmeras empresas, 
funcionários públicos de alto 
escalão e a maior empresa 
petrolífera da América Latina, 
a Petrobras. 

Pela dimensão e alcan-
ce das suas investigações 
e revelações, a operação 
foi considerada a maior da 
nossa história, chamando a 
atenção diária, durante pelo 
menos três anos, não só da 
imprensa nacional, como 
também daquela interna-
cional. A imprensa francesa, 
particularmente, dedicou 

inúmeras matérias às fases 
da OLJ, as quais se revelaram 
fecundo material para análi-
se do seu discurso no que se 
refere ao ethos e pathos dos 
jornais impressos seleciona-
dos, bem como das marca-
ções linguísticas verbais.

A escolha do nosso objeto 
de estudo, qual seja a análise 
da recepção do conteúdo da 
OLJ por três jornais france-
ses começou a se delinear a 
partir do momento fazíamos 
um comparativo entre aquilo 
que líamos no Brasil e o divul-
gado pela imprensa francesa. 
Avizinhou-se a nossas per-
cepções a hipótese de que o 
ethos e o manejo do pathos 
poderiam influenciar a ex-
posição dos acontecimen-
tos pelos textos jornalísticos 
conforme a linha editorial 
mais à direita ou à esquerda 
do periódico, assim como 
poderiam revelar uma mu-
dança à medida em que os 
fatos eram narrados. 

Partindo dessas hipóteses, 
objetivamos em nosso estu-
do demonstrar a existência 
ou não da tendência ideo-
lógica nas reportagens vei-
culadas na França a respeito 
da OLJ. A partir de tais con-
siderações iniciais, elegemos 
como fontes da pesquisa 
textos publicados pelos jor-
nais franceses Le Monde, Le 
Figaro e Libération. A meto-
dologia utilizada incluiu co-
leta, seleção, classificação e 
análise das matérias referen-
tes à OLJ publicadas nos sites 
dos três jornais franceses en-
tre março de 2014, quando 

Promotora de Justiça conclui bacharelado em língua francesa com 
pesquisa linguística sobre a operação Lava Jato
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a operação foi deflagrada, e 
abril de 2018, data da prisão  
ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva. 

Em um primeiro momen-
to, portanto, selecionamos 
dois ou três artigos de cada 
jornal, cujo conteúdo versava 
ou tangenciava de alguma 
forma aqueles que conside-
ramos os cinco momentos 
cruciais da operação:  dela-
ção do doleiro Yussef (mo-
mento em que a operação 
foi deflagrada); lista do então 
Procurador-Geral da Repú-
blica Rodrigo Janot com os 
nomes de deputados e sena-
dores supostamente envolvi-
dos no esquema de corrup-
ção; delação do empreiteiro 
Marcelo Odebrecht; delação 
dos irmãos Joesley; e a prisão 
do ex-Presidente Lula.

Em seguida, após levanta-
mento do campo lexical do 
material concernente aos 
aspectos mais relevantes da 
OLJ, iniciamos a análise dos 
artigos propriamente ditos, 
interpretando o posiciona-
mento ou não dos enuncia-
dores, a partir de marcadores 
linguísticos e considerando 
o ethos e pathos de cada 
periódico. É preciso lembrar 
que todo enunciado é passí-
vel de uma outra interpre-
tação. Por isso, a partir do 
contexto de cada artigo 
jornalístico, demonstra-
mos os procedimentos uti-
lizados para determinada 
interpretação. 

Finalmente, a escolha do 
tema também se deu pelo 
fato de que ainda no ano de 
2019 dei início ao projeto de 
pesquisa de mestrado que 
hoje desenvolvo em Paris e 

cujo tema, o estudo compa-
rativo do sistema de luta con-
tra a corrupção no Brasil e na 
França, certamente tangen-
ciará a “lava-jato”, incluindo 
um estudo crítico e rigoroso 
sobre os métodos utilizados.

2) Quais as diferenças en-
tre a cobertura brasileira e 
francesa?

De antemão, digo que não 
conheço de forma aprofun-
dada a cobertura midiática 
da operação “lava-jato” re-
alizada pela imprensa bra-
sileira, isto é, não procedi a 
um estudo nos moldes em 
que conduzi em relação à 
imprensa francesa. No que 
toca à imprensa brasileira, 
portanto, fui mera leitora de 
variadas fontes, desde o jor-
nal impresso às redes sociais.

Ressalvado isso, importan-
te dizer que os três jornais 
franceses selecionados para 
análise são jornais nacionais 
e apresentam um modo se 
ver no mundo (ethos) bem 
definido, inclusive assumin-
do essa postura em seus di-
versos editoriais, o que, salvo 
melhor juízo, não ocorre no 
Brasil. Um outro ponto que 
gostaria de destacar é a na-
tureza regional dos jornais 
brasileiros, ou seja, embora 
possam eventualmente cir-
cular em outros estados, os 
jornais são facilmente identi-
ficados como a imprensa de 
São Paulo ou do Rio de Janei-
ro, por exemplo. Além disso,  
o jornal impresso na França 
ainda tem muita importância 
e circulação, tendência que 
já não é mais observado no 
Brasil, que, ao que parece, se 
reverteu em favor das mídias  
na internet. 

3) Por que escolheu a lín-
gua e a literatura francesa? 

Essa é uma pergunta que 
tento responder todos os 
dias, sobretudo em razão da 
minha origem italiana, mas é 
indiscutível o interesse pela 
cultura francófona, não só a 
francesa, aí incluídas a língua 
e a literatura. Mais de 200 
milhões de pessoas falam o 
francês em cinco continen-
tes, o que o torna  uma gran-
de língua de comunicação 
internacional, a exemplo de 
órgãos internacionais como 
a ONU, UNESCO, Comitê 
Olímpico Internacional, Cruz 
Vermelha, entre outros. O 
francês também é a segunda 
língua estrangeira mais ensi-
nada no mundo, logo após o 
inglês. 

Aprender o francês signi-
fica também ter acesso no 
original a textos de grandes 
escritores da literatura oci-
dental, como Victor Hugo, 
Marcel Proust, Albert Ca-
mus, Charles Baudelaire, 
Jacques Prévert e Guillau-
me Apollinaire, para citar 
os clássicos, assim como 
autores contemporâneos, a 
exemplo de Patrick Modia-
no (prêmio Nobel em 2014) 
e Michel Houellebecq, este 
último com uma presença 
bastante controvertida no 
cenário literário francês. 

4)    Acredita que o traba-
lho vai influenciar na sua 
atuação funcional cotidiana?

Eu sou uma promotora de 
justiça que sempre acreditou 
na importância de outros 
saberes, na interdisciplinari-
dade, como uma ferramenta 
indispensável, seja qual for a 
área de atuação, para o exer-

cício profissional mais quali-
ficado. Mesmo em questões 
como a corrupção o Direito 
demonstra que não conse-
gue oferecer todas as respos-
tas ou pelo menos respostas 
inteiramente  adequadas a 
um fenômeno que revela 
multifatorial. Além disso, o 
discurso, assim como o ser-
tão, para parafrasear Gui-
marães Rosa, está em toda 
parte, tudo é discurso, essa 
interação entre alguém que 
diz algo a outrem em um de-
terminado contexto. 

Assim, penso que o  es-
tudo da análise do discurso 
seja útil, por exemplo, nos 
diversos embates que são 
travados no Tribunal do Júri, 
com o manejo da emoção 
em plenário para o conven-
cimento dos jurados. Ainda, 
nas audiências criminais 
cotidianas é importante di-
ferenciar o que é o discurso 
dado ou mostrado, daque-
le que não transparece no 
enunciado, mas muitas ve-
zes é o que mais importa 
para a elucidação de um de-
terminado caso ou para se 
aproximar da verdade que 
se pretende reconstruída 
através dos fatos. 

Nesse sentido, acredito 
que não só o trabalho de 
pesquisa de conclusão do 
curso, mas toda a formação 
na área de letras, língua e li-
teratura francesa, possuem 
um grande potencial de 
influenciar minha atuação 
funcional cotidiana, seja 
pelo diálogo que possibili-
ta com outros saberes, seja 
pela visão de mundo que 
não se encerra em um cam-
po hermético. 
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Academia de Letras do MPMG vislumbra futuro de produção intelectual 
cada vez mais robusta

Em dezembro de 2012 era fundada a Academia de Letras do Ministério Público de Minas Gerais. A semente para 
a criação de um espaço de produção literária e intelectual dos membros da instituição germinou na mente do então 
Procurador de Justiça e acadêmico Antônio Lopes Neto. A iniciativa cresceu e frutificou, em 8 anos, 5 revistas literárias, 
projetos culturais, seminários e inúmeras discussões sobre a literatura e sua difusão.

Nesta edição do AMMP Notícias, apresentamos entrevistas com o primeiro presidente, atual presidente emérito da 
Academia e presidente do Instituto Histórico e Geográfico de MG (IHGMG), o Procurador de Justiça aposentado Luiz 
Carlos Abritta, e com o presidente reeleito, o Procurador de Justiça aposentado Duarte Bernardo Gomes.

Ambos contam um pouco da história do grupo, convidam os novos membros do MPMG para conhecer as atividades 
e projetam o futuro da academia. Confira

Duarte Bernardo Gomes 

1) O que representa a Aca-
demia para os membros do 
MPMG?

Bem, a Academia de Le-
tras do Ministério Público – 
ALEMP/MG, por seu cunho 
histórico, foi fundada em 14 
de dezembro de 2012, por 
idealização do procurador de 
Justiça e acadêmico Antonio 
Lopes Neto, ideia essa pron-
tamente aceita pelos demais 
acadêmicos fundadores e 
que teve como seu primeiro 

presidente o procurador de 
Justiça e  acadêmico, hoje 
presidente emérito, Luiz 
Carlos Abritta. A Academia é 
uma associação civil de cará-
ter cultural, sem fins lucrati-
vos, que congrega membros 
do Ministério Público de Mi-
nas Gerais interessados na di-
fusão da cultura, no manejo 
da língua e na movimenta-
ção da literatura tanto nacio-
nal como internacional.

2) O senhor foi reconduzi-
do ao cargo de presidente 
da Academia de Letras em 

2020. O que o senhor pre-
tende realizar neste novo 
período?

O papel até então desem-
penhado pela Academia no 
seio do ambiente ministerial 
e de outras entidades que 
foram parceiras de alguns de 
nossos eventos, foi dos mais 
importantes. Pelo esforço 
acadêmico dos membros 
participantes da Academia 
e outros escritores convida-
dos, nós já publicamos cinco 
revistas literárias de difusão 
nacional, além de termos 
implantado e efetivado ci-
clos de palestras mensais 
que os nossos acadêmicos 
realizaram. No final da ges-
tão passada e no início desta 
gestão, os efeitos da pande-
mia mudaram a nossa rotina 
de encontros. Nestes tempos 
difíceis, realizamos encontros 
administrativos virtuais por 
videoconferência, além de 
nos adaptarmos à execução 
de palestras pelo mesmo 
ferramental eletrônico, que, 
todavia, mostraram-se exito-
sas com a divulgação de re-
levantes conteúdos e temas 
culturais. Pretende-se, nesta 
gestão, a implantação de um 
site moderno que permita 
a conexão e interação com 
um público leitor e com ou-

tras entidades de mesma 
finalidade cultural. É projeto 
muito próximo da Academia 
expandir suas atividades cul-
turais promovendo certames 
literários abertos a jovens 
escritores, como também a 
promoção de intercâmbios 
com entidades voltadas para 
as letras. Mais um objetivo 
desta gestão será o preen-
chimento total de nossas 
cadeiras vagas, hoje temos 
15, abriremos oportunidades 
para os membros do Ministé-
rio Público de Minas Gerais, 
nos termos do estatuto, que 
se interessem por nossas 
atividades para ingresso em 
nosso quadro associativo.

3) Qual sua opinião sobre o 
futuro da Academia de Le-
tras?

Inicialmente, temos que o 
passado da Academia de Le-
tras marcou um trajeto histó-
rico dos mais meritórios, pois, 
despertou o diálogo entre 
as ciências sociais aplicadas 
do mundo eminentemen-
te jurídico como a atividade 
primordial do Ministério Pú-
blico, com os conteúdos das 
ciências humanas, a cultura 
e as artes, tão relegadas nes-
ta vivência de um ambiente 
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tecnológico dominante. O 
presente da Academia faz-
-se pela manutenção dessa 
ideia central de humanização 
das relações sociais entre os 
membros do Parquet com 
diversos segmentos da so-
ciedade. E o futuro da Acade-
mia que enseja o teor desta 
questão, ocorrerá como disse 
Agostinho, bispo de Hipona 
em suas reflexões sobre o 
tempo. O tempo é o presente 

das coisas passadas, é o pre-
sente das coisas presentes e 
é o presente das coisas futu-
ras, vive-se exclusivamente o 
presente. E por este presente 
que se projeta no futuro, a 
Academia fez, está fazendo 
e continuará a fazer parte do 
processo civilizatório, respei-
tando os valores que huma-
nizam cada um e que criam 
hábitos sociais sólidos e lin-
guísticos-conceituais, cuja 

apreensão de uma realidade 
mais polida e compreensiva 
se faça presente na natureza 
de cada pessoa.

4) Convite à classe
A Academia de Letras do 

Ministério Público de Minas 
Gerais enverga o pioneiris-
mo das letras ministeriais no 
cenário nacional. É a única no 
Brasil que reúne promotores 

e procuradores de Justiça 
voltados a essas atividades 
culturais. Encontra-se em am-
pla expansão e com alguns já 
pensados projetos culturais e 
eventos compartilhados com 
outras entidades afins, tende 
a um crescimento organiza-
cional planejado, e para tan-
to, convida a classe ministerial 
a conhecer os seus trabalhos 
o que muito nos honrará. 

Luiz Carlos Abritta

1) Qual a importância da 
Academia para os mem-
bros do MPMG?

Inicialmente, quero desta-
car o Presidente da AMMP, 
Enéias, símbolo de cultura 
e dinamismo, que dispo-
nibilizou um local para as 
reuniões da Academia, sem 
o qual seria inviável o seu 
funcionamento.

Entendo que Literatura e 
Direito são irmãos gêmeos, 
tantas as afinidades exis-
tentes entre ambas. Basta 
dizer que grandes escrito-

res pátrios integraram os 
quadros do Ministério Pú-
blico, como, por exemplo, 
Monteiro Lobato, José Lins 
do Rêgo e Aníbal Macha-
do. São ciências humanas 
que se entrelaçam e se 
ajustam. Novalis já afirmava 
que “quanto mais poético, 
mais verdadeiro.” Literatura 
e Direito, em simbiose, nos 
elevam aos páramos do Ab-
soluto.

2) O senhor foi o primeiro 
presidente da Academia 
de Letras do MPMG. O que 
mais o marcou no período? 

Exerci a presidência da 
Academia durante sete 
anos. Quero ressaltar que 
ela só existe em decorrên-
cia da iniciativa brilhantes 
do Procurador de Justiça 
Antônio Lopes Neto, que a 
idealizou. Ele propôs meu 
nome para Presidente, mas 
eu retorqui que outros es-
tavam aptos a assumir tal 
cargo. Ele disse que sim, 
mas somente eu possuía 
experiência anterior na dire-
ção de entidades literárias, 
pois havia sido Presidente 
da Academia Municipalista 
de Letras de Minas Gerais 
por mais de oito anos e da 
União Brasileira de Trovado-
res por mais tempo ainda. 
Aceitei a indicação, mas “a 
César o que é de César”, ou 
seja, sem a mente brilhante 
de Lopes Neto não teríamos 
a Academia.

Partimos da estaca zero, 
escolhendo os membros 
que participariam, elaboran-
do o Estatuto, registrando 
a entidade no Cartório de 
Pessoas Jurídicas e propus 
o dístico, que foi aceito:  AD 
AUGUSTA PER ANGUSTA, ou 
seja, é através das dificulda-
des que se chega aos gran-
des resultados”. E as cinco 
revistas literárias lançadas, 

por si só, demonstram o 
labor intelectual constante 
das Acadêmicas e Acadêmi-
cos.

Outra providência funda-
mental foi, na fase da pande-
mia atual, realizar reuniões 
virtuais, como eu já havia 
determinado no Instituto 
Histórico. Com tal medida, 
os membros da Academia 
de Letras do Ministério Pú-
blico residentes no interior 
passaram a participar das 
sessões, pois poucas vezes 
poderiam afastar-se de suas 
atividades nas Comarcas.

3) O que projeta para o fu-
turo da Academia?

A Academia possui tudo 
para um futuro brilhante, 
pois tem em seus quadros 
Acadêmicas e Acadêmicos 
cultos e interessados. Penso 
que poderemos implemen-
tar, em breve, um sistema 
misto, ou seja, sessões pre-
senciais e sessões virtuais, 
de acordo com a conveni-
ência.

De qualquer forma, só 
existe uma fórmula para o 
sucesso: trabalho, trabalho 
e mais trabalho! Repito o 
dístico da Academia:   AD 
AUGUSTA PER ANGUSTA .
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Homenagem aos membros do MPMG

Neste ano, 14 membros do MPMG se aposentaram e o AMMP Notícias reservou espaço para homenageá-los(as). 
Alguns deixaram um breve depoimento sobre a passagem na instituição. 

Foi pura  realização pessoal e profissional numa dimen-
são que jamais imaginara. É uma instituição fantástica. Fo-
ram curtos os 38 anos de MP. Para ter ideia da satisfação 
que nutria, veja que poderia ter me aposentado em 1996 
e só o fiz em 2020, 24 anos depois. Vesti integralmente, e 
com orgulho, a camisa da Instituição.  Por onde passei só 
deixei amigos entre membros e servidores. Respeitei e fui 
respeitado! Agora, pretendo dedicar meu tempo integral 
à família, um tanto relegada quando na ativa. 

Fábio Soares Guimarães Filho
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Realização, crescimento profissional e pessoal. No 
MPMG, exerci as atribuições próprias e os cargos de 
Corregedora- Geral, membra da Câmara e do Conselho, 
Procuradora - Geral Adjunto Jurídica, Ouvidora, represen-
tante dos MPs no CNJ, diretora geral e vice-presidente da 
AMMP. Em alguns, fui a primeira mulher. Exemplo de que 
as mulheres são capazes de participar de uma gestão plu-
ral, e de que a equidade de gênero deve ser realidade.

O MPMG me proporcionou o orgulho da família e ami-
gos, e lindas mensagens dos colegas durante a jornada e 
quando da aposentadoria.  Com mais de 50 anos de servi-
ço, aposento cheia de sonhos. Continuar estudando, viajar 
muito com a família e com meu motorhome. Viver inten-
samente, sem amarras.

Ruth Lies Scholte Carvalho 

O MP representará sempre: meu sonho de menina; a 
utopia da faculdade; a minha vitória; o orgulho dos meus 
pais e avós; a minha história de luta; a consciência tranqui-
la de dever cumprido, a minha realização.

Depois do abrupto, precoce e imensamente sofrido di-
visor de águas, vou voltar a praticar esportes. Tenho tam-
bém muitos outros planos, dentro dos meus ideais, inclu-
sive agregando áreas novas e conciliando minhas duas 
cidades. Apenas estou definindo como executá-los, em 
que formato e ritmo, pois não suporto mais sobrecarga 
de tarefas.

Pedras no caminho?  Foram incontáveis e gigantescas. 
Guardei todas.  Meu castelo está inacreditavelmente forte 
e reluzente!

Aproveito a oportunidade para fazer meu agradecimen-
to público ao Enéias, meu irmão de luta, por ele ter me 
carregado no colo; fazendo da minha batalha, a sua.

Ana Lucia d’Agosto Oliveira 

Ingressei no Ministério Público em 1989. Atuei nas co-
marcas de Iturama, Malacacheta, Araguari e Belo Horizon-
te. O Ministério Público é para mim uma segunda família. 
É a Instituição que melhor atende ao cidadão.Tive gran-
des alegrias em minha vida funcional. Pude realizar meu 
trabalho graças à estrutura fantástica que foi conquista-
da pelo MP, nessas últimas décadas. Quando ingressei na 
carreira, o Membro do MP tinha apenas uma salinha no 
Fórum, cedida pelo Judiciário, com papel e máquina de 
datilografia. Testemunhei o crescimento do MP, tanto em 
estrutura física quanto institucional.

Considero necessário estabelecer um critério de apre-
sentar um nome único ao Governador, para escolha do 
PGJ. Isso daria maior independência ao MP

Foto: Gazeta do Triângulo

Valter Shigueo Moriyama
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Ação contra dispositivos da Lei Orgânica Nacional do 
Ministério Público é julgada improcedente

O Plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgou 
improcedente Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI 
2612) ajuizada pelo Partido 
Social Liberal (PSL) contra dis-
positivos da Lei Orgânica Na-
cional do Ministério Público 
(Lei 8.625/1993 – LONMP). A 
decisão, unânime, foi tomada 
na sessão virtual encerrada 
em 20/11 e seguiu o voto da 
relatora do processo, ministra 
Rosa Weber.

Para o PSL, o artigo 44, pará-
grafo único, da Lei 8.625/1993 
seria inconstitucional por per-
mitir a membro do Ministério 
Público (MP) exercer cargo ou 
função de confiança na admi-
nistração e nos órgãos auxi-
liares de organismos estatais 
afetos à área de atuação do 
MP, bem como em Centro de 
Estudo e Aperfeiçoamento da 
instituição e em entidades de 
representação de classe.

Em seu voto, a ministra 
Rosa Weber explicou que o 
artigo 128, parágrafo 5º, inciso 
II, alínea ‘d’, da Constituição da 
República veda aos membros 
do MP, ainda que em disponi-
bilidade, o exercício de qual-

quer outra função pública, 
salvo uma de magistério. Mas, 
segundo ela, o dispositivo da 
LONMP ressalvou, “com acer-
to”, a vedação de atividade 
desenvolvida no âmbito da 
própria instituição, ou seja, na 
sua administração superior, 
nos centros de estudo e nas 
entidades de representação.

A ministra acrescentou que 
a jurisprudência do Supremo 
é pacífica quanto à possibi-
lidade de o membro do MP 
manter vínculos de confiança 
na administração da institui-
ção. É o que determina, expli-
ca ela, o artigo 129, inciso IX, 
da Constituição, que elenca, 
dentre as funções institucio-
nais do órgão, “exercer outras 
funções que lhe forem confe-
ridas, desde que compatíveis 
com sua finalidade, sendo-lhe 
vedada a representação judi-
cial e a consultoria jurídica de 
entidades públicas”.

Afastamento da carreira
O PSL também sustentava 

que o artigo 75, caput e pará-
grafo único da Lei 8.625/1993, 
seria inconstitucional ao per-
mitir que integrantes do MP 

admitidos no cargo antes da 
Constituição Federal de 1988 
exerçam cargo ou função de 
confiança em organismos 
estatais fora do âmbito da 
própria instituição (secreta-
rias de Estado, por exemplo), 
sem que tenham aderido 
ao regime jurídico anterior à 
Constituição até 14/2/1993 
(data anterior à publicação da 
LONMP).

Segundo Rosa Weber, a 
agremiação questiona, na ver-
dade, a ausência de fixação de 
prazo, na LONMP, para que o 
integrante do MP efetive sua 
opção pelo regime jurídico 
anterior. Ela afirma que, em 
consonância com a jurispru-
dência do Supremo sobre a 
matéria, o dispositivo autori-
za o exercício de cargos fora 
da instituição sem restringir o 
prazo para opção pelo regime 
anterior.

A ministra Rosa Weber res-
salta que a autorização pre-
vista no dispositivo é clara ao 
restringir a sua aplicação aos 
membros que ingressaram 
no Ministério Público antes 
da promulgação da Constitui-
ção e que aderiram ao artigo 

29, parágrafo 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias (ADCT), que lhes 
permite optar pelas vanta-
gens e garantias anteriores. A 
relatora esclarece que não há 
“qualquer possibilidade” de 
que um membro do MP sujei-
to à proibição de exercer qual-
quer outra função pública, sal-
vo uma de magistério, venha 
a ocupar cargo, emprego ou 
função de nível equivalente 
ou maior na administração 
direta ou indireta.

Autonomia federativa
Por fim, o PSL apontava a 

inconstitucionalidade do ar-
tigo 80 da LONMP, segundo 
o qual “aplicam-se aos Minis-
térios Públicos dos Estados, 
subsidiariamente, as normas 
da Lei Orgânica do Ministé-
rio Público da União”, com o 
argumento de violação da 
autonomia dos estados. Rosa 
Weber também afastou a ale-
gação. De acordo com ela, ao 
prever a aplicação subsidiária 
da LONMP, a norma “manteve 
plena a competência legislati-
va dos estados” e a autonomia 
federativa. (STF)

Foto: STF
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Perdendo a rotina: o sentido oculto da quarentena
Todos nós nos movemos 

na vida dentro do que cha-
mamos rotina, não impor-
ta a quão diferenciada ela 
seja. Ela é construída aos 
poucos, no decorrer do 
tempo, por cada um de 
nós de acordo com o rit-
mo biológico próprio que 
trazemos ao nascer, em tor-
no do qual adquirimos um 
corpo articulado e constru-
ímos nossa subjetividade, 
considerando a direção de 
nossos desejos e objetivos.

Nesta construção, bus-
cando consolidar posições 
no nosso tempo e espaço, 
somos levados a movimen-
tos que se repetem a cada 
dia, até mesmo sem nos 
darmos conta. Nossas ne-
cessidades vitais têm ritmo 
próprio, não se esgotam e 
reclamam com veemência 
quando são relegadas.

A rotina é de fato, muito 
importante e necessária. Ela 
é a garantia, de certa forma, 
daquilo que conquistamos 
com nossos esforços, in-
cluindo aqui a possibilida-
de de “quebrá-la” algumas 
vezes na busca de um ou-
tro modo de prazer.

O que aconteceria nesta 
vida se não tivéssemos esta 
rotina?

Por que o adolescente in-
comoda tanto seu contexto 
familiar quando desafia ho-
rários e até o próprio ritmo 
biológico - sono, fome, etc. 
– ao “trocar o dia pela noi-
te” ou por se negar a seguir 
a rotina da casa?

Escolhi, aqui, falar dessa 
rotina porque nesse tem-

po que vivemos, tempo de 
quarentena, a primeira per-
da que sofremos foi exata-
mente essa. E sequer ava-
liamos o significado desta 
perda, já que, para além, 
outras perdas se delinea-
vam, econômicas, sociais, 
todas se reportando a per-
da possível da própria vida.

E de início, não se sabia 
bem o que seria. Apenas 
uma “quebra” temporária? 
Até quando? Como con-
versar esta situação com 
as crianças? Dizer-lhes que, 
por um certo tempo, não 
poderiam mais sair de casa, 
encontrar e abraçar os tios 
e avós, brincar com os ami-
guinhos, e sequer continu-
ar indo à escola?

E mais ainda, como lhes 
dizer que tudo isto acon-
teceria para evitar que pes-
soas queridas adoecessem 
e morressem? Como lhes 
contar do “bichinho invi-
sível” que estava “solto no 
mundo”, causando doen-
ças? Como essas informa-
ções seriam processadas 
pelas crianças? Como lida-
riam com essas mudanças 
em suas vidas?

De acordo com as idades, 
e até da forma de comu-
nicação do adulto, essas 
palavras poderiam soar de 
forma ameaçadora para 
uns e outros, mesmo que 
saibamos que crianças se 
protegem do que é trau-
mático, seja pela “negação” 
ou pelo próprio recalque.

Considerando o que vem 
acontecendo, a quarentena 
se prolongando no tempo 
quase indefinidamente, ve-

rificamos que adultos refi-
zeram sua rotina, de modo 
a deter suas perdas.

Enquanto as crianças, 
que têm sua rotina infantil 
girando em torno exata-
mente do que foi perdido 
– escola, amigos, avós – se 
veem na contingência de 
retomar, com seus pais 
principalmente, as ligações 
emocionais mais primárias, 
pois são eles que novamen-
te irão ajuda-las a organizar 
as novas formas de rotina.

Elas se perdem de seus 
objetivos sociais e intelectu-
ais e precisam se voltar aos 
objetivos amorosos, pois es-
ses foram preservados atra-
vés do que chamamos um 
certo retorno à “alienação 
ao desejo do outro”, ponto 
inicial da “constituição do 
sujeito”. Advém algo da or-
dem de alguma regressão.

Escapando a linguagem 
psicanalítica, acho que, 
neste ponto, convém falar 
da ansiedade que acomete, 
então, as crianças que de-
monstram um comporta-
mento mais impulsivo, em 
ritmo de urgência, um pedi-
do de “qualquer coisa” sem 
um alvo definido. Parecem 
sempre aflitas, excessivas 
em suas demonstrações. 
Gritam à toa, gritam mui-
to, choram por qualquer 
motivo, requisitam aten-
ção, pedem o que comer 
a qualquer momento, não 
dormem bem. Parece que 
vivem uma “urgência va-
zia”, uma necessidade pre-
mente de tamponar o vazio 
daquilo que se perdeu, e 
cujo índice fica marcado na 

perda da rotina anterior.
Essa agitação observada 

pode ser trabalhada a fa-
vor de alguma organização, 
através da presença e inter-
ferência dos pais.

Quando esses comporta-
mentos persistem podem 
conduzir a sintomas que in-
dicam um sofrimento mais 
intenso, tristeza, apatia, sono-
lência e inapetência, inclusive 
uma exacerbação da agres-
sividade, sempre dirigida aos 
familiares, já que o mundo 
social é pouco acessível.

Nesse momento, a pre-
sença de um profissional 
será sempre bem-vinda, 
acompanhando o movi-
mento familiar, e não só 
a criança ou adolescente. 
Pode-se então, falar em de-
pressão infantil.

Acredito, por tudo que 
temos vivido, que esta nova 
geração que está crescen-
do nos compassos dessa 
pandemia, poderá se mos-
trar mais fortalecida para a 
vida, mais apta para enfren-
tar os inéditos que a vida 
nos apresentar, uma vez 
que, devidamente cuidada 
e orientada, desenvolverá 
recursos intelectuais, psi-
cológicos, e criativos, que 
a colocarão no caminho do 
novo, com maiores possibi-
lidades de adesão é inven-
ção. Tomara!

Maria de Lourdes Elias Pi-
nheiro - Psicóloga Clinica 
Psicanalista e integrante 
da equipe do programa de 
Saúde Mental da AMMP 
SAÚDE
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 // CAMPANHAS

Campanha do Dia das Crianças arrecada 100 brinquedos para entidades

Em 2020, a AMMP deu sequência à já tradicional campanha do Dia das Crianças. Nas vésperas do dia 12 de outubro, 
a nossa equipe entregou os 99 brinquedos para as crianças e adolescentes da Casa Aura e da Fundação Sara. 

A curadoria deu preferência para brinquedos promovessem a socialização e o aprendizado das crianças, como diver-
sos jogos de tabuleiro. Como de praxe, a campanha teve sucesso graças às doações dos associados que possibilitaram 
a compra dos 100 brinquedos para as crianças. 

Valéria Eliziário, Gerente Social da Fundação Sara, disse que a ajuda foi muito bem-vinda neste ano atípico. “2020 vem 
sendo um ano difícil para todos nós, especialmente para as crianças imunosuprimidas. Por isso, queremos agradecer 
o carinho, a parceria e a lembrança, foi muito importante. A gente sabe que dentro de cada presente tinha também 
muito carinho de todos que doaram”, afirma. 

Cleudes de Souza, da Casa Aura, também valoriza as doações feitas. “Aos membros do Ministério Público, nosso muito 
obrigado! Nossas crianças e adolescentes ficaram felizes e expressaram gratidão ao receber os presentes. São gestos 
como estes que ajudam na construção de um mundo melhor!”, afirma Cleudes, da Casa Aura. 

Para conhecer e ajudar as crianças com câncer da Casa Aura e Fundação Sara, acesse os sites das instituições: aura.
org.br e fundacaosara.org.br.


